Comarca de Macaé – 3ª Vara Cível
Juiz: Sandro de Araújo Lontra
Processo nº 0000962-32.2003.8.19.0028 (2003.028.001130-7)
Em 14 de fevereiro de 2003, CARLOS ROBERTO MACHADO propôs em face de ALEX COSTA AZEVEDO, a presente ação de usucapião, objetivando a declaração do domínio do imóvel descrito a fl. 03, em seu favor. Como causa de pedir foi alegado pelo autor que detém a posse mansa e pacífica do imóvel objeto da presente lide há mais de 20 anos, onde foi erigida sua residência. Acompanham a inicial os documentos de fls. 13/59. Manifestação da Fazenda Municipal de fl. 77 e da Fazenda Estadual de fl. 101 e da União de fl. 107, manifestando o desinteresse quanto à área usucapienda. Citado, o réu apresentou a contestação de fls. 118/137 e documentos de fla. 138/162, na qual arguiu preliminar de inépcia da petição inicial. No mérito, sustentou que o imóvel usucapiendo é aquele de propriedade de Manuel Pereira Beleza e não do réu. Petição de emenda à inicial de fls. 165/166 para excluir do polo passivo Alex Costa Azevedo e incluir Manuel Pereira Beleza e Alzira da Piedade Beleza, com o que concordou o réu (fl. 172). Decisão de fl. 174 determinando a retificação do polo passivo. Regularmente citados, os réus ofereceram a contestação de fls. 183/187 e documentos de fls. 188/201. No mérito, sustentou que o autor nunca deteve a posse mansa e pacífica do terreno. Réplica do autor de fl. 202 verso. Certidão do cartório Distribuidor atestando nada consta em favor dos autores (fls. 170/183). Citação dos confrontantes de fls. 229 verso e 235. Contestação da confrontante Igreja Assembleia de Deus de fls. 239/240, na qual não concorda com a pretensão do autor no que diz respeito aos limites da área pretendida, uma vez que avança sobre o seu imóvel. Citação por edital da confrontante Casa de Caridade de Macaé de fls. 252/254. Edital de citação de eventuais interessados de fls. 315/322. Decisão de fl. 324 designando perícia. Laudo pericial de fls. 355/366. Audiência de instrução e julgamento transcorreu conforme consta de fl. 387, oportunidade em que foi colhido o depoimento pessoal do autor (fl. 388), inquiridas três testemunhas arroladas pelo autor (fls. 389/391) e uma inquirida pela parte ré (fl. 392). Memoriais do autor de fls. 399/405 e dos réus de fls. 406/422. Promoção final do Ministério Público de fls. 425/429 opinando pela improcedência do pedido. É o relatório. Decido. Pretende o autor a aquisição da propriedade do imóvel descrito a fl. 03, sendo declarado em seu favor o domínio do mesmo em razão da prescrição aquisitiva que alega ter transcorrido, sem qualquer interrupção. Os réus, por seu turno, sustentaram a ausência de posse mansa e pacífica pelo autor. As Fazendas Nacional, Estadual e Municipal manifestaram que não possuem interesse na presente ação, conforme já demonstrado. Considerando que a presente ação foi proposta em 14/02/2003, há de se aplicar ao caso o Código Civil de 1916, eis que quando do ajuizamento da presente já havia transcorrido mais da metade do prazo aquisitivo, consoante artigo 2.028 do atual Código Civil. A usucapião se afigura como uma das causas de aquisição da propriedade imóvel, sendo que, na modalidade ´usucapião extraordinária´, dispensa a prova do justo título e da boa-fé, que se presume, consumando-se no prazo de 20 (vinte) anos ininterruptos, em consonância com o art. 550, do Código Civil anterior, sem que haja qualquer oposição por parte do proprietário, hipótese em que será atribuído o domínio para a parte que o requereu, caso demonstrados os pré-requisitos apontados. Noticiada a ocupação do imóvel por mais da metade do prazo antes da entrada em vigor do Código Civil de 2002 (o que se deu em janeiro de 2003), aplicam-se os prazos da codificação anterior, já que foram os mesmos reduzidos e já havia transcorrido mais da metade do prazo aplicável à espécie. Como cediço, o instituto da usucapião constitui meio de aquisição da propriedade pela posse continuada, durante certo decurso de tempo, desde que observados os requisitos da lei, quais sejam: a posse mansa, pacífica e ininterrupta e o decurso do prazo legalmente previsto. Tal instituto encontrava previsão nos arts. 550 e seguintes do Código Civil de 1.916. E, assim, a esse respeito, os arts. 550 e seguintes do referido diploma legal, assim estabelecem: Art. 550. Aquele que, por 20 (vinte) anos, sem interrupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquirir-lhe-á o domínio, independentemente de título de boa fé que, em tal caso, se presume, podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual lhe servirá de título para transcrição no Registro de Imóveis. (Redação dada pela Lei nº 2.437, de 7.3.1955) Art. 551. Adquire também o domínio do imóvel aquele que, por 10 (dez) anos entre presentes, ou 15 (quinze) entre ausentes, o possuir como seu, contínua e incontestadamente, com justo título e boa-fé. (Redação dada pela Lei nº 2.437, de 7.3.1955) Parágrafo único. Reputam-se presentes os moradores do mesmo município e ausentes os que habitem município diverso. (Redação dada pela Lei nº 2.437, de 7.3.1955). Art. 552. O possuidor pode, para o fim de contar o tempo exigido pelos artigos antecedentes, acrescentar à sua posse a do seu antecessor (art. 496), contanto que ambas sejam contínuas e pacíficas. (Redação dada pelo Decreto do Poder Legislativo nº 3.725, de 15.1.1919) Art. 553. As causas que obstam, suspendem, ou interrompem a prescrição, também se aplicam ao usucapião (art. 619, parágrafo único), assim como ao possuidor se estende o disposto quanto ao devedor. No entanto, para que o autor possa fazer jus à pretendida aquisição da propriedade, deve preencher os requisitos descritos na lei. Ou seja, a posse mansa, pacífica e contínua indica exercício ininterrupto e sem oposição. Mas tais atributos devem existir e serem rigorosamente comprovados. Apreciando a prova documental e testemunhal, entende este Magistrado que o autor logrou comprovar : 1- A posse mansa e pacífica, sem oposição; 2- O decurso de prazo da prescrição aquisitiva em seu favor; 3- A inércia dos titulares; 4- A não interrupção da prescrição aquisitiva; 5- O animus domini, isto é, a intenção de possuir a coisa explorando-a economicamente. Após a análise da prova documental e testemunhal, o desinteresse das Fazendas Federal, Estadual e Municipal, entendo que o autor comprova de modo satisfatório os requisitos enumerados acima, positivando que sua pretensão seja reconhecida por este Juízo. A posse mansa e pacífica restou demonstrada em razão de ter o autor acrescentado à sua, a posse de sua mãe (accessio possessionis). As testemunhas e informante inquiridos no feito afirmam que o autor e sua mãe ingressaram no imóvel nos idos da década de 1960. Os réus adquiriram o imóvel em 20/10/1988, conforme certidão acostada à fl. 69. Ou seja, quando os réus adquiriram a propriedade do imóvel, o autor já se encontrava na posse do mesmo há muito tempo, e pelos depoimentos das testemunhas inquiridas, os réus tinham pleno conhecimento da posse exercida por este. Antes deste prazo não há notícias nos autos de qualquer fato que tenha interrompido ou molestado a posse do autor. Assim, restou demonstrada a posse mansa e pacífica, o decurso do prazo da prescrição aquisitiva, a inércia dos titulares e a não interrupção da fluência do prazo prescricional. No que concerne ao animus domini, em que pese o autor não ter efetuado o pagamento de qualquer imposto relativo ao imóvel, restou demonstrado nos autos que o mesmo defendeu sua posse de todas as formas contra atos ilegítimos. Defendeu-se na ação de reintegração de posse promovida pelos réus, cuja cópia encontra-se acostada à inicial. Além disso, há os depoimentos das testemunhas que afirmam que o autor impediu qualquer pessoa de ingressar no imóvel, seja para utilizá-lo, seja para efetuar obras. Vale acrescentar que o mesmo tentou realizar obras no imóvel, sendo impedido por embargo do Município, bem como locou a área, explorando-a economicamente. Por fim, para que seja comprovado o requisito da posse, não se faz necessário que o autor resida no imóvel. A posse se comprova através de seu exercício, ou seja, da manutenção da área e de sua defesa contra quem pretende esbulhá-la. Segundo a Teoria Objetiva de Ihering, prevista no art. 485 do Código Civil revogado, considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade. Compete ao Magistrado, em seu ofício de solucionar os conflitos, promover a pacificação social, conferindo a toda sociedade, a ordem, a tranqüilidade, o equilíbrio e a paz, elementos indispensáveis para a conquista dos fins sociais a que a lei se destina, conforme dispõe o Dec. Lei (LICC) de n.º 4.657/42, em seu art. 5.º. Em assim sendo, devemos acabar com a incerteza jurídica que versa sobre o imóvel, objeto da presente lide! Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para DECLARAR o DOMÍNIO do imóvel urbano, descrito à fl. 69, sito na Rua Teixeira de Gouveia, Lote 90 - Cajueiros, nesta Comarca, em favor de CARLOS ROBERTO MACHADO, com fulcro nos arts. 551 do Código Civil de 1916. Esta sentença servirá de título para matrícula, oportunamente, no Cartório de Registro de Imóveis, sendo isentos os autores do pagamento do ITBI, por tratar-se de aquisição originária da propriedade. Condeno os réus ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que, na forma do art. 20, § 4º do CPC, fixo em R$ 2.000,00. Ciência ao Ministério Público. Transitada em julgado, expeça-se mandado para registro no RGI. Após, cumpridas todas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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